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RESUMO 
O principal objetivo foi investigar a percepção dos conselheiros consultivos sobre as 
barreiras existentes para implantar o Conselho Consultivo (CC) em Pequenas e 
Médias Empresas (PMEs), nas quais atuam ou atuaram, e quais os efeitos posteriores 
à implantação. Além disso, entender o perfil dos conselheiros consultivos e as razões 
pelas quais nem todos os aconselhamentos sugeridos na reunião do CC são 
implantados. Foi realizada uma pesquisa descritiva, com uma abordagem qualitativa, 
utilizando questionário e entrevistas semiestruturadas, com 25 conselheiros de PMEs. 
Os principais resultados foram, como barreira, o desconhecimento dos empresários 
dos benefícios e vantagens de ter um CC, a resistência dos gestores de perder o 
poder e acreditar que só as grandes empresas podem e têm conselho. Como efeito 
positivo, a melhoria na tomada das decisões, no impacto financeiro e na reputação da 
marca; e como efeito negativo, a empresa ter CC somente por status e não para 
aproveitar os aconselhamentos e benefícios. Em relação aos conselheiros, ter um 
perfil menos executor e entender de comportamento humano; e quanto à não 
implantação dos aconselhamentos, a resistência dos empresários foi o que mais se 
destacou. Concluiu-se que os resultados aderem aos fatores da Teoria da 
Contingência, em relação à adaptação da estrutura das PMEs, ao seu tamanho, ao 
ambiente em que estão inseridas, à tecnologia que utilizam e à estratégia que são 
ampliadas com os CC. Como aplicação prática, têm sido realizadas palestras 
informativas para as PMEs entenderem que podem ter CC para melhorar sua 
lucratividade e perenidade, bem como para conselheiros sobre como podem se 
adequar e contribuir com o modo das PMEs operarem. Derivando desta pesquisa, 
ainda há um programa para conselheiros terem visibilidade para entrar em PMEs e 
um livro com conselheiros como coautores, gerando identificação das PMEs e 
percepção da importância de terem conselhos consultivos. 
Palavras-chave: Conselho consultivo; Pequenas e médias empresas (PMEs); 
Governança corporativa. 
 
ABSTRACT 
The main objective of this study was to investigate advisory board (AB) members’ 
perceptions of the barriers to establishing ABs in small and medium-sized enterprises 
(SMEs) in which they serve or have served, as well as the effects perceived after 
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implementation. The study also sought to examine the profile of AB members and the 
reasons why some recommendations made at AB meetings are not implemented. A 
descriptive study using a qualitative approach was conducted through a questionnaire 
and semi-structured interviews with 25 SME advisory board members. The main 
barriers identified were business owners’ lack of awareness of the benefits and 
advantages of having an AB, managers’ resistance to losing power, and the belief that 
boards are only an option for large companies. Positive effects included improvements 
in decision-making, positive financial effects, and improvements in brand reputation. A 
negative effect was the establishment of an AB solely for status, rather than to make 
use of its advice and benefits. Regarding the profile of AB members, the findings 
highlighted the need for a less execution-oriented profile and an understanding of 
human behavior. Business owners’ resistance was the most prominent factor 
associated with the non-implementation of recommendations. The findings were 
consistent with Contingency Theory, indicating that SMEs’ organizational structures 
need to be adapted to their size, operating environment, and technology, and that their 
strategies are broadened through ABs. As a practical application, informational 
lectures have been delivered to help SMEs understand how ABs can improve their 
profitability and long-term viability, and to help AB members adapt to and contribute to 
the way SMEs operate. Further developments arising from this research include a 
program designed to increase professionals’ visibility and facilitate their entry into 
advisory board roles in SMEs, as well as a book co-authored by AB members to help 
SMEs relate to the content and recognize the importance of having advisory boards. 
Keywords: Advisory board (Ab); Small and medium-sized enterprises (SMEs); 
Corporate governance. 
 
1. INTRODUÇÃO 

As Pequenas e Médias Empresas (PMEs) possuem grande representatividade 
no cenário nacional. Segundo dados do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae, 2023), as PMEs representam 50% do valor agregado 
nacional, 60% dos empregos brasileiros e 30% do Produto Interno Bruto (PIB) do país. 
Em 2022, a renda gerada pelos pequenos negócios no Brasil foi de R$ 420 bilhões 
(Exame, 2023, Mckinsey, 2022). Porém, elas enfrentam vários desafios para 
sobreviver e se expandir, como a limitação de recursos financeiros e humanos, bem 
como a falta de qualificação na gestão, o que pode comprometer a competividade e 
estratégia de crescimento com qualidade (Pessoa, & Diniz, 2017). Ainda, seus 
principais gestores estão tão envolvidos nas atividades do dia a dia que não 
conseguem visualizar alternativas estratégicas para diminuir tais limitações 
(Remondes, & Silva, 2015). 

Neste contexto, uma alternativa é a implantação de Conselhos Consultivos 
(CC). O CC é uma forma de aconselhamento sobre as principais questões 
estratégicas da empresa, tendo por objetivo dar suporte à alta gestão para melhorar 
seu desempenho organizacional e possibilitar seu crescimento de forma estruturada, 
com olhar no médio e longo prazo, mas ele não tem caráter deliberativo como o 
Conselho de Administração (Borscheid, 2006). 

Um dos efeitos esperados do CC é tornar o negócio mais competitivo frente às 
mudanças que enfrenta no mercado em que atua e em relação aos impactos, também 
chamados de fatores contingenciais pela Teoria da Contingência. Segundo essa 
teoria, não há um único modelo de gestão ou de estrutura que sirva a todas as 
empresas, sendo necessário adaptar cada fator contingencial ao negócio que está 
sendo estudado. Sendo assim, a implantação de CC em PMEs tem cada conselho 
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constituído conforme a necessidade, estrutura organizacional, tamanho, estratégia, 
tecnologia e ambiente (Camacho, 2010, Donaldson, 1999, Espejo, 2008, Fagundes et 
al., 2011, Santos, Dorow, & Beuren, 2016, Schnell, & Trocz, 2020, Soares, 
Cavalcante, & Santos, 2019).  

O que foi observado é que existem estudos acadêmicos de CC em PMEs sobre 
sucessão dos gestores e sua profissionalização, inovação e empresas familiares, 
sendo que muitas delas são médias empresas e não pequenas. Diante disso, este 

trabalho parte da premissa que o CC contribui para um melhor gerenciamento nas 
organizações, favorecendo a qualidade de atuação e crescimento dessas empresas 
(Pessoa, & Diniz, 2017). Sendo assim, o objetivo principal deste estudo foi investigar 
a percepção dos conselheiros consultivos sobre as barreiras que existiram para 
implantar o CC nas PMEs em que atuam ou atuaram, e quais os efeitos posteriores à 
implantação. E, como objetivos específicos, entender o perfil dos conselheiros 
consultivos e as razões pelas quais nem todos os aconselhamentos sugeridos na 
reunião do CC são implantados. 

Segundo o Manual de Oslo (OCDE, 2018), a inovação organizacional inclui a 
implementação de novos métodos nas práticas de negócios, na organização do local 
de trabalho ou nas relações externas da empresa; e a implementação dos CC em 
PMEs sob o ponto de vista dos conselheiros consultivos no Brasil, demonstrou como 
um novo método, a prática nos processos decisórios ao descentralizar as decisões, 
tornando-a mais coletiva, baseada em dados mais estruturados e visando o longo 
prazo. Além disso, ao melhorar a cultura organizacional e a avaliação de riscos, a 
estratégia demonstrou que a inovação aberta é possível ser realizada e implementada 
na empresa por meio do conhecimento externo vindo dos conselheiros. 

Foram encontrados artigos sobre Conselhos de Administração (CA) nas 
empresas listadas nas bolsas de valores do Brasil e de outros países, até mesmo em 
relação às PMEs ou sobre CC em órgãos governamentais, porém, foram encontrados 
em menor quantidade estudos sobre CC nas PMEs. Outro ponto, nas pesquisas 
realizadas em países em desenvolvimento existe conselhos de administração para 
pequenas e médias empresas e não consultivo, além da diferença de regulamentação 
de cada país e a sua maturidade do mercado, o que torna a pesquisa sem base real 
de comparação, motivando a discussão nesta pesquisa (Borscheid, 2006, Muritiba et 
al., 2010, Lucena, 2015, Mazzucco, 2019). 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Governança corporativa nas PMEs 

Na literatura e nos órgãos mundiais, existem diferentes definições para 
classificar a PME, assim como estudar a importância da boa Governança Corporativa 
(GC) e suas implicações nessas empresas (Abor, & Adjasi, 2007). O Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) classifica as PMEs por meio da 
receita operacional bruta, sendo: pequena empresa com renda anual maior que R$ 
360 mil e menor ou igual a R$ 4,8 milhões; média empresa com renda anual maior de 
R$ 4,8 milhões e menor ou igual a R$ 300 milhões. Para Brazil Generation (2022) e 
Marques (2004), a classificação das empresas é por sua natureza e origem e não por 
sua área de atuação. No caso da PME, ela pertence ao segundo setor, que são 
empresas privadas e profissionais autônomos, que muitas vezes competem entre si. 
Como empresas, elas têm como principais objetivos a geração de lucro e a expansão 
mercadológica, além de criar empregos para a população, com financiamentos de 
origem privada. 
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Embora a GC seja sempre associada à grande empresa, quando não existem 
as suas boas práticas nas PMEs pode levar à mortalidade devido à escassez de 
capital de giro e ao desconhecimento de conceitos, métodos, instrumentos e práticas 
relacionadas à gestão (Abor, & Adjasi, 2007, Borscheid, 2006). A GC para as PMEs 
estabelece regras e procedimentos sobre como ela pode ser administrada, com 
papéis dos gestores, proprietários e acionistas (quando tiver) mais bem definidos, a 
fim de prevenir abusos de autoridade e garantir a integridade dos resultados 
financeiros que, associados às informações mais transparentes, proporciona maior 
atratividade aos investimentos nas PMEs, além de favorecer seu crescimento e 
valorização (Abor, & Adjasi, 2007, Borsheid, 2006, IBGC, 2023, Mazzucco, 2019). 

No Brasil, as PMEs são formadas por empresas familiares e multifamiliares, 
sendo a maioria de capital fechado. Nas empresas de capital aberto, a GC está voltada 
para a transparência, prestação de contas e mitigação do conflito de interesse entre 
os acionistas e os gestores e demais partes relacionadas. Os sistemas de GC nessas 
empresas são baseados em diretrizes estabelecidas por organizações internacionais, 
como a OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), 
visando garantir boas práticas e proteção aos investidores (Barroso, 2020). Ao redor 
do mundo, é comum as empresas familiares e multifamiliares terem CAs ou CCs com 
membros independentes para tratar de questões estratégicas e de governança, já que 
cada organização é única e pode apresentar variações significativas em termos de 
estrutura, governança, tamanho e setor de atuação, em que esses conselhos 
assumem um papel estratégico ao facilitar a comunicação entre as famílias, alinhar 
objetivos e direcionar a tomada de decisões (Castro, 2017). 

Dentre as formas que a GC pode contribuir para as PMEs está a sucessão da 
liderança. Por meio de mecanismos claros e transparentes, como o planejamento 
cuidadoso das ações e a preparação para mudanças na propriedade e na gestão ao 
longo das gerações, garante que a transição de liderança seja suave para os membros 
mais jovens da família, e que a escolha de novos líderes seja baseada em critérios 
objetivos e alinhados aos interesses da empresa e da família, assegurando a 
continuidade e o desenvolvimento do negócio (Silva, Souza, & Klann, 2016). 

Outra contribuição é em relação à cultura, valores, visão e dinâmica da 
empresa. A GC permite a criação de normas, estruturas e políticas que ajudam a 
equilibrar as diferentes perspectivas. No caso de empresas familiares, essas pessoas 
são os membros da família e pode ser necessário que os interesses pessoais deles 
sejam renunciados em prol do coletivo da empresa. Dessa forma, promove a harmonia 
e o alinhamento entre os membros, além de disponibilizar a divulgação clara de 
informações financeiras e estratégicas para os stakeholders (Castro, 2017, Karam, 
Machado, & Abib, 2019, Silva, Souza, & Klann, 2016). 

Também se estimula o desenvolvimento da gestão, separando interesses 
pessoais dos empresariais. Dessa forma, favorece a tomada de decisões e a 
resolução de conflitos, por meio de critérios técnicos e estratégicos, estabelecendo 
regras e procedimentos claros, minimizando os atritos entre os sócios (ou membros 
da família) e os gestores da empresa. Colabora ainda para um ambiente de trabalho 
mais equilibrado e produtivo (Castro, 2017, Karam, Machado, & Abib, 2019). 

Tais particularidades evidenciam a complexidade e a importância de se 
compreender a GC de acordo com o contexto organizacional específico, levando em 
consideração não apenas as estruturas formais, mas também as dinâmicas 
relacionais e culturais que permeiam cada tipo de empresa. A adequada aplicação 
dos princípios de GC, adaptados à realidade de cada organização, contribui para a 
eficiência, transparência e sustentabilidade dos negócios (Aguilera et al., 2015). 
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2.2 Conselho Consultivo 
Há órgãos, como o CA e o Conselho Fiscal, que contribuem na diretriz 

estratégia e longevidade de empresas de grande porte. Para as PMEs uma alternativa 
é o CC, especialmente em empresas no estágio inicial de desenvolvimento da GC e 
de capital fechado, ainda que com recursos limitados. Os sócios, que em alguns casos 
desconhecem que podem ter a orientação de conselheiros com experiência e visão 
externa que agregam valor à empresa, se beneficiariam com a melhoria da gestão 
para alavancar seu crescimento, a identificação de questões relevantes da sociedade, 
além da análise de riscos e oportunidades (Borscheid, 2006, Mazzucco, 2019). 

Segundo o Manual de Oslo, a inovação organizacional envolve a adoção de 
novos métodos nas práticas de negócios, na organização do trabalho ou nas relações 
externas da empresa (OCDE, 2018). Ao descentralizar as decisões, promove-se um 
processo decisório mais coletivo, fundamentado em informações estruturadas e 
orientado para o longo prazo. Além disso, o CC contribui para o fortalecimento da 
cultura organizacional, aprimora a avaliação de riscos e a definição estratégica, e 
demonstra que a inovação aberta pode ser efetivamente incorporada à empresa por 
meio da integração de conhecimento externo, em que o CC atua não apenas como 
ferramenta de governança, mas também como mecanismo de aprendizagem 
organizacional e inovação nos processos de tomada de decisão (OCDE, 2018). 

De acordo com Pagano (2023), o CC reporta-se ao cargo executivo mais alto 
da empresa. Tem como principais atribuições: dar apoio à estratégia da empresa, com 
foco na sustentabilidade e competividade, necessitando estar atento a temas como 
inovação, transformação digital, segurança da informação, boas práticas de ESG, 
análise de riscos ao negócio, sucessão familiar, reputação, entre outros; estabelecer 
mecanismos de controle e gerenciamento de recursos, com a finalidade de otimizar 
seu resultado econômico e financeiro; contribuir com o desenvolvimento do 
planejamento estratégico e da verificação de atendimentos aos objetivos 
empresariais, para ampliar seu desempenho competitivo; analisar se a estrutura de 
capital é saudável para garantir a sobrevivência da empresa; além de outros assuntos 
que possam impactar e colaborar com o posicionamento futuro da empresa, como 
conectar profissionais à empresa por meio da expansão do networking, aconselhar o 
Chief Executive Officer (CEO) e acompanhar as ações da diretoria, qualificando a 
gestão da empresa (Borscheid, 2006, Stevenson, & Radin, 2015). 

No ambiente competitivo, as PMEs necessitam se preparar para sobreviver e, 
por isso, devem considerar os stakeholders em seus planejamentos estratégicos, 
sejam sócios e/ou proprietários, clientes, concorrentes, mídia, colaboradores, 
fornecedores, ambientalistas, governantes e grupos diversos. Além disso, devido às 
exigências de mercado, as PMEs necessitam estar atentas às tendências, inovação, 
diversificação e fontes de conhecimentos externos que contribuirão para incrementar 
os valores da organização (Brazil Generation, 2022, Marques, 2004). 

Segundo Pfeffer e Salancik (1978), os gestores têm consciência de que as 
empresas não são autossuficientes e dependem do ambiente externo para contribuir 
com a gestão de seus negócios, como os CCs. Além disso, o CC pode atuar como um 
mecanismo de monitoramento dos gestores, garantindo assim os interesses dos 
donos e/ou acionistas da empresa, sem deixar de se preocupar com os interesses das 
partes interessadas (Donaldson, & Preston,1995). 

Como nem todas as competências dos conselheiros atendem a todos os tipos 
de organização e precisam estar alinhadas à cada negócio, espera-se que os 
conselheiros consultivos tenham visão generalista, sistêmica, estratégica e orientada 
ao negócio; gerem aprendizados com experiências passadas para servirem de base 
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para propostas futuras; tenham soluções criativas para uma contribuição com 
qualidade; além de postura e capacidade para agir se necessário. As competências 
técnicas, como nível educacional compatível com a posição, conhecimento sobre GC, 
noções para analisar legislação societárias e relatórios financeiros, bem como 
preparação para as reuniões, são pré-requisitos fundamentais (Fernandes, Fleury, & 
Mills, 2006; IBGC, 2023, Neves et al., 2017; Prahalad, & Hamel, 2000). 

 
2.3 Teoria da Contingência 

O CA é amplamente reconhecido como um mecanismo formal de GC, alinhado 
à Teoria da Agência, por sua função de monitoramento e controle dos gestores em 
nome dos acionistas. Porém, o CC demanda uma abordagem teórica distinta, devido 
à sua natureza não deliberativa e flexível, mais alinhado à Teoria da Contingência 
que, segundo Donaldson (1999), estabelece que não há um único modelo de gestão 
e estrutura organizacional para todas as empresas. Os fatores contingenciais podem 
ser externos como localização ou setor, e internos, como estratégia, tecnologia, 
controle gerencial e tamanho da empresa. Têm por objetivo explicar a interferência 
dos aspectos ambientais na tomada de decisão e na performance econômica da 
empresa; além de permitir compreender, que a adoção e o papel dos CC variam 
conforme o contexto em que estão inseridos (Santos, Dorow, & Beuren, 2016, Schnell, 
& Trocz, 2020, Soares, Cavalcante, & Santos, 2019). 

Para conseguir se adequar a tais mudanças, os gestores das empresas 
necessitam ter habilidade de gerir recursos, o que impacta o tamanho da empresa e 
a necessidade de ter o pessoal operacional especializado e eficiente, já que, à medida 
que a empresa vai crescendo, seus processos e gestão se tornam mais complexos: 
quanto maior a quantidade de colaboradores, maior é a hierarquia e, 
consequentemente, a burocracia para a tomada de decisões; e o controle gerencial 
impacta a competividade e o desempenho da empresa (Beuren, & Fiorentin, 2014, 
Khandwalla, 1972, Merkle, 1980, Pugh et al., 1968, Silva et al., 2014). 

Em relação à estrutura organizacional, o clássico estudo de Burns e Stalker 
(1994) concluiu, por meio da análise de empresas inglesas que, quanto maior a 
facilidade da empresa em se adequar aos diferentes ambientes, maior a probabilidade 
de sucesso, ou seja, em um ambiente mais dinâmico é interessante ter uma estrutura 
orgânica. Já para um ambiente com mais estável, a estrutura mecanicista é suficiente. 

No estudo de Chandler (1962), verifica-se que o sucesso depende da forma 
que a organização faz escolhas estratégicas, que podem ser em relação à estrutura e 
cultura organizacional, informações para tomada de decisões e processos. Caso não 
tenha uma sinergia entre estratégia e estrutura, o desempenho pode ser prejudicado, 
já que a estratégia determina a estrutura (Beuren, & Fiorentin, 2014, Chenhall, 2006). 

Sobre o fator ambiental, Lawrence e Lorsch (1967) definem que o ambiente 
externo tem impacto sobre o grau de diferenciação (diferenças na orientação cognitiva 
e emocional entre os gestores de diversos departamentos) e integração (grau de 
coordenação e cooperação entre departamentos diferentes, com tarefas 
interdependentes) da estrutura organizacional. Cavichioli et al. (2018) e Chenhall 
(2003) destacam que existem riscos ambientais nas organizações não podem ser 
previstos e impactam o dia a dia da empresa com consequências nem sempre 
favoráveis ao seu desemprenho. Thompson (1967) argumenta que, juntamente com 
a tecnologia, o ambiente é um dos fatores contingenciais fundamentais. 

Quanto à tecnologia, Chenhall (2003) e Perrow (1967) constatam que ela 
influencia todas as áreas da organização, quando por meio de hardwares, softwares, 
pessoas, materiais e conhecimento, transformando matéria-prima em produto. Ela 
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possibilita duas dimensões: ser analisada (desmembrando as atividades muito 
específicas) e ter variedade (casos excepcionais ou imprevisíveis ou problemas já 
conhecidos). Woodward (1965) menciona a relação entre a forma de trabalho, 
tamanho da produção e tecnologia, sendo que quando a tecnologia era simples e a 
produção em pequena escala, o trabalho era informal e mecanicista; quando a 
tecnologia era desenvolvida e a produção em grande escala, o trabalho necessitou 
aumentar sua formalização e se tornou orgânica. Pela Teoria da Contingência, quanto 
mais os fatores contingenciais internos forem adaptados às mudanças ambientais, 
somados ao aperfeiçoamento da gestão, processos e pessoas que compõe a 
organização, melhor será a estrutura organizacional e o desempenho (PME, 2018).  

Nos estudos anteriores é possível constatar que para implantar um CC é 
necessária a mudança na cultura organizacional, a fim de proporcionar uma gestão 
mais profissional e qualificada, já que as ações dos conselheiros geram insegurança 
aos proprietários por influenciarem o processo decisório, ainda que eles não tenham 
poder de decisão. Isso ocorre, pois os empresários das PMEs centralizam o poder, 
sendo que muitas vezes o presidente da empresa é o presidente do conselho, 
confundindo os papéis de executivo e de conselheiro (Borscheid, 2006, Marietto, 
2014, Mazzucco, 2019). Porém, percebe-se nesses trabalhos que, apesar de pouco 
explorado como recurso que contribui para a gestão da empresa, as ações do CC ou 
CA beneficiam a perenidade da empresa com resultados positivos, principalmente 
financeiros; além de melhorar a GC que está atrelada à estratégia da empresa 
(Marietto, 2014, Mazzucco, 2019, Neville, 2011, Wahrhaftig, 2022). 

Diante das informações coletadas na pesquisa, foi possível observar que o CC 
fortalece a GC, a sustentabilidade, a gestão e a perenidade das PMEs, contribuindo 
com os stakeholders e o ecossistema que estão incluídas. Por necessitarem de auxílio 
do ambiente externo, há um crescente interesse pela profissionalização do 
conselheiro consultivo pelo mercado (IBGC, 2024, Pfeffer, & Salancik, 1978).  

 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Na abordagem da pesquisa foi realizada uma pesquisa online via aplicativo de 
mensagens, entre março e julho de 2024, com aproximadamente 600 executivos e ex-
executivos de empresas brasileiras e multinacionais, perguntando se atuavam como 
conselheiros consultivos de PMEs, sem ser startups nem microempresas. Os 
respondentes foram contatados via grupos de networking, por meio de redes sociais, 
formados por profissionais que estão realizando ou já realizaram curso de formação 
de conselheiros, estão ou pretendem estar em comitês ou conselhos de empresas ou 
têm interesse sobre o universo de conselhos; além de consultas privadas com 
pessoas por meio de rede de relacionamentos ou indicadas por fazerem parte do 
ecossistema de conselhos. Das pessoas que retornaram, foi perguntado se aceitariam 
contribuir com uma pesquisa científica composta por um questionário seguido de uma 
entrevista. Desses, 48 conselheiros aceitaram participar, porém, 3 não responderam 
sobre querer receber o link, os demais 45 receberam o link do questionário.  

Para a elaboração do questionário foram analisados estudos anteriores 
relacionados a conselhos. Adicionalmente, foram considerados os fatores 
contingenciais aos indicadores encontrados nos estudos de Mazzucco (2019), Santos, 
Dorow e Beuren (2016) e Wahrhaftig (2022). O questionário foi composto por 33 
perguntas sobre o perfil dos conselheiros da empresa e o conselho em que o 
conselheiro atuou por mais tempo. Foi realizado um pré-teste com três conselheiros. 
Com o retorno deles, foram realizadas alterações no questionário que foi enviado às 



8  
BARREIRAS E EFEITOS PERCEBIDOS NA IMPLANTAÇÃO DE CONSELHO 

CONSULTIVO EM PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 

Revista Fipecafi de Contabilidade, Controladoria e Finanças (RFCC), ISSN: 2763-7069, v. 4, n. 1, em out./2025. 

45 pessoas que aceitaram receber o link, sendo que 30 responderam ao questionário, 
no período entre 08/08/2024 e 18/09/2024.  

A análise dos dados compreendeu as etapas de pré-análise, a exploração do 
material e o tratamento dos resultados, como no método de Bardin (1977). Na fase de 
pré-análise, foi possível identificar quais perguntas tinham mais relevância para serem 
ampliadas na entrevista. Ao explorar o material, foram realizadas as alterações nas 
questões selecionadas para que as respostas na entrevista semiestruturada melhor 
aderissem aos objetivos desta pesquisa. Já no tratamento de dados, houve a 
separação em quatro categorias (perfil do conselheiro, perfil das empresas e dos 
conselhos, barreiras e efeitos da implantação) para uma análise mais específica dos 
resultados. 

As questões elaboradas para a entrevista semiestruturada tiveram como base 
as perguntas do questionário ampliadas e os estudos de Goetz (2006) e Wahrhaftig 
(2022). Das 30 pessoas que responderam ao questionário, 25 realizaram as 
entrevistas entre 15/08/2024 e 23/09/2024. As entrevistas duraram em torno de uma 
hora, foram gravadas e transcritas para posterior análise. Assim como com o 
questionário, a análise de conteúdo obtida nas entrevistas foi baseada em Bardin 
(1977). 

 
4. RESULTADOS 
4.1. Análise do Questionário e das Entrevistas 

Em relação ao perfil dos conselheiros, os dados obtidos mostraram que 
somente três dos 30 respondentes são mulheres; sendo que a predominância dos 
entrevistados tem mais de 51 anos e formação MBA, atuam em pelo menos dois 
conselhos, têm mais de 10 anos de experiência e investem entre 6 a 10 horas por mês 
no conselho principal que atuam. Em relação às 30 empresas consideradas, 25 foram 
fundadas antes de 2010 e são de capital nacional, com até três sócios; são 
consideradas pela classificação do BNDES como empresas de pequeno porte; estão 
na região sudeste do Brasil, sendo que metade no estado de São Paulo e empresas 
familiares na primeira geração.  

Quase todos os CC foram formados após 2011. As reuniões são mensais com 
2 a 3 horas e possuem atas; pouco mais da metade tem até seis pessoas com 
mandatos de 2 anos; são compostos praticamente só por homens, onde em 10 
conselhos não tinha nenhuma mulher e em 11 só uma mulher. Em oito empresas, o 
CEO é o presidente do conselho e investem entre 10 a 20 mil reais por mês com CC. 

Em relação às barreiras encontradas na implantação do CC, destacam como 
dados obtidos a falta de cultura organizacional, de entendimento do que é um CC e 
como funciona, do planejamento estratégico e da visão de longo prazo; a importância 
de ter uma GC, seja em relação a desorganização com contratos e documentos ou a 
falta de padronização de informações para sua consolidação; a resistência interna de 
sócios ou gestores de perder o poder; a falta de recurso financeiro para pagar os 
conselheiros; o fato dos empresários acreditarem que CC só serve para grandes 
empresas; o desconhecimento dos empresários sobre a possibilidade de ter conselho; 
a dificuldade em encontrar conselheiros de confiança e com expertise nas 
necessidades da empresa; a falta de recurso humano para realizar o aconselhamento; 
o receio de vazar informações para clientes e concorrência; a dificuldade de entender 
novas tecnologias e inovação; o conhecimento e práticas de gestão; a dificuldade de 
entender o que é ter um conselho após implantado; compreender que é um 
investimento (e não uma despesa) e os benefícios que o CC proporciona. 
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Quanto aos efeitos positivos do CC, os dados obtidos mostraram que houve 
melhoria na tomada de decisão, com retorno financeiro, na estratégia, no 
planejamento e na forma de pensar dos empresários, que passam a ter visão de longo 
prazo; na avaliação de riscos e oportunidades, no desenvolvimento da gestão e 
cultura organizacional; na implantação da GC, no aumento da reputação da marca; 
no acesso a novos mercados; na absorção de novas tecnologias integradas e na 
sucessão familiar. Já em relação aos efeitos negativos, quase metade declarou que 
não teve nenhum impacto negativo. Outros comentaram que o desconhecimento da 
função do conselho impacta, pois o empresário espera que as decisões venham do 
conselho; não sabe como usar os recursos do CC; acredita que era apenas para 
ajudar a gerar leads; espera soluções "mágicas" para melhoria de resultado, aumento 
de vendas e eficiência operacional, frustrando expectativas; e tem dificuldade em 
manter o conselho. Além disso, a resistência à mudança, com uma pessoa externa 
orientando e ter o processo de tomada de decisão compartilhado gera desconforto por 
parte da diretoria e gestores; há o conflito entre sócios, pois eles estão desalinhados 
em relação à empresa e não permitem aplicar a transferência entre os processos de 
negócio; os empresários demoram na tomada de decisões, pois há a necessidade de 
mudança de cultura, no modelo de gestão e uma demanda pela estruturação de 
indicadores robustos baseada em dados; e há a sobrecarga de tempo para implantar 
os aconselhamentos, já que a equipe não está estruturada para atender novas 
demandas e o empresário não tem tempo para fazer a gestão do conselho. 

Sobre o perfil dos conselheiros, os dados obtidos mostraram que os 
entrevistados comentaram que o CC precisa ser menos executor e mandatário e mais 
aconselhador e mediador. Só a formação de conselheiro não basta, precisa 
compreender o comportamento organizacional e a mentalidade dos proprietários de 
PMEs; é necessário ter os mesmos valores da empresa que será conselheiro, bem 
como saber demonstrar a importância de ter CCs, sinalizando valor agregado, 
benefícios e vantagens para serem vistos como investimento e não custo; é preciso 
não banalizar a posição de conselheiro, trabalhando de graça só para se posicionar 
como conselheiro, e não encarar a posição como mais um passo na carreira, sem se 
importar com a necessidade da PME. Em relação aos aconselhamentos do CC não 
serem implantados, foi comentado que há resistência por parte dos empresários em 
não aceitarem sugestões sobre os negócios ou os conselheiros não saberem como 
convencê-los; porém, quando conseguem expor seus pontos de vista, na grande 
maioria das vezes há consenso. 

 
4.2. Discussão 

Em relação aos fatores contingenciais e aos estudos anteriores pode-se 
interferir que foram reforçadas algumas barreiras e efeitos ao implantar o CC em 
PMEs, conforme demonstrado a seguir. Em relação ao fator Ambiente, a principal 
barreira é a insegurança dos empresários em compartilhar informações confidenciais 
com o CC por medo de vazamento. Já dentre os efeitos percebidos como positivos 
após a implantação do CC, estão o acesso a novos mercados, investimentos e 
melhoria da imagem da empresa, demonstrando adaptação ao mercado e 
oportunidades devido ao conhecimento e networking dos conselheiros. A análise de 
riscos e oportunidades também é beneficiada. 

Em relação ao fator Tecnologia, pode-se interferir que a principal barreira 
percebida à implantação de um CC reside no fato de o conselheiro não entender o 
funcionamento das PMEs. Em menor escala, idade, formação acadêmica e tempo de 
dedicação ao conselho. Já os efeitos positivos abordam quando conselheiros 
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compreendem a realidade das PMEs e aplicam conhecimentos e experiências de 
maneira adequada, havendo um fortalecimento da empresa. A adaptação dos 
conselheiros e o uso de recursos externos são relevantes para a evolução das PMEs. 

Em relação ao fator Estrutura, a principal barreira é a resistência dos gestores 
à perda de poder, influenciando a estrutura organizacional. O CEO estar no conselho 
não se mostrou relevante. Como efeito, nota-se o desenvolvimento da gestão e 
melhoria na tomada de decisões ao adaptar a estrutura da empresa e desenvolvê-la. 

Em relação ao fator Estratégia, pode-se interferir que os efeitos positivos se 
destacaram. Empresas que não tinham o hábito de fazer planejamento começaram a 
ter uma visão de longo prazo e focar no lucro, utilizando dados para decisões 
estratégicas. Isso está alinhado com a Teoria da Contingência, que propõe a 
adaptação da estratégia para o crescimento e sucesso da organização. As empresas 
passaram a ter mais processos e procedimentos definidos, enxergando a GC como 
algo importante. Empresários começaram a transmitir aos subordinados as 
expectativas, promovendo engajamento e senso de pertencimento. Alguns gestores 
começaram a aceitar e refletir sobre os conselhos, percebendo melhorias a longo 
prazo. Já sobre as barreiras, destacam-se a falta de hábito de planejamento 
estratégico, bem como a percepção de GC como burocracia; além da resistência 
inicial dos gestores. 

Em relação ao fator Tamanho, pode-se interferir como barreiras a necessidade 
de recursos humanos e financeiros para implementar os conselhos, considerando só 
grandes empresas podem ter conselhos. Já sobre os efeitos positivos, os conselheiros 
demonstram que os conselhos são um investimento que podem melhorar o 
desempenho financeiro, corroborado por Mazzucco (2019) e Neville (2011). Foram 
percebidos alguns fatores com pouca menção, como a quantidade de empresas em 
que os conselheiros atuam, presença de conselheiros independentes e de mulheres 
no conselho, número de sócios e tempo das reuniões, descolando parcialmente a 
Teoria da Contingência. Vale ressaltar que o fato de ter diversidade nos conselhos, 
seja em relação ao gênero, raça, idade ou outra condição, reforça aspectos 
importantes como pontos de vista distintos que agregariam informações, 
conhecimentos e experiências, potencializando oportunidades e riscos, bem como 
tornando os conselhos mais bem preparados para enfrentar situações adversas. 

É possível observar que o que diferencia se o item é barreira ou efeito é o 
quanto os sócios entendem e aceitam os benefícios, vantagens e requisitos mínimos 
de GC para implantar um CC e o quanto eles confiam nos conselheiros. Notou-se que 
o conselheiro consultivo precisa ter a humildade e a responsabilidade de entender se 
a empresa está no momento certo para ter um CC ou se necessita antes se estruturar; 
ou se ele é o conselheiro mais indicado para aquele tipo de empresa. Também é 
preciso se preparar bem para atender uma PME, seja entendendo seu dia a dia ou a 
mentalidade dos proprietários, já que um ponto que apareceu como barreira foi o 
conselheiro exigir da PME, ações como se fosse uma grande empresa, e passar uma 
impressão equivocada sobre o trabalho dos conselheiros. 

Pelo lado dos empresários de PMEs, este estudo mostrou como uma barreira, 
o fato de que a grande maioria desconhece totalmente a possibilidade de ter de CC 
ou onde encontrar um conselheiro de confiança que possa entender os desafios da 
sua empresa. Por isso, para os empresários aceitarem os aconselhamentos que 
recebem do CC, necessitam mudar a forma de pensamento em relação a ter pessoas 
dando sugestão sobre o seu negócio; ter pensamentos mais estratégicos de curto 
para longo prazo; deixar as ações táticas para seus gestores, focando nas 
estratégicas; aprender a identificar e aceitar os riscos e oportunidades do seu negócio; 
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buscar ampliar seus conhecimentos, tanto técnicos como comportamentais; saber 
escolher e confiar nos conselheiros que contratam e, principalmente, estarem aptos a 
adaptar as empresas às mudanças do ambiente em que ela se encontra, já que o 
ambiente vai provocar a estrutura, que vai impactar a estratégia, a tecnologia e o 
tamanho da empresa (Camacho, 2010, Espejo, 2008, Fagundes et al., 2011). 

Todos estes resultados proporcionaram a geração de um PTT (Produto 
Técnico-Tecnológico) com alguns desdobramentos: realização de palestras tanto 
presenciais como virtuais com informações para os conselheiros e empresários; nova 
empresa com um programa de visibilidade do conselheiro após concluir o curso de 
formação; e um livro com conselheiros como coautores. 

 
5. CONCLUSÕES 

O presente estudo investigou as barreiras e os efeitos da implantação de 
Conselhos Consultivos (CC) em Pequenas e Médias Empresas (PMEs) sob a ótica 
dos conselheiros atuantes. Concluiu-se que as principais barreiras à implementação 
residem na falta de conhecimento dos benefícios e vantagens de ter um CC pelos 
donos de PMEs; a resistência dos gestores de perder o poder; o receio de vazar 
informações da empresa para a concorrência; bem como acreditar que só as grandes 
empresas podem e têm conselho. 

Quanto aos efeitos, destacam-se os positivos, como a melhoria de decisões 
tomadas com mais fundamentação; os impactos financeiros diretos, como aumento 
de vendas e clientes e/ou indiretos como captação de recursos e melhores taxas de 
crédito; e a reputação da marca, já que a empresa é vista de uma maneira mais 
confiável pelo fato de ter pessoas experientes aconselhando. 

Em relação ao perfil dos conselheiros, saber orientar, ter networking, ser 
humilde e estudar comportamento humano foram evidenciados. E sobre os conselhos 
não serem implementados, foi enfatizado que os empresários não estão preparados 
para terem pessoas dando conselhos sobre seus negócios; sendo um fator relevante, 
o preparo do conselheiro para atender PMEs. Há um alinhamento geral com a Teoria 
da Contingência, mostrando como as adaptações ao ambiente em que as PMEs estão 
inseridas são necessárias para o trabalho do CC. 

Como contribuições deste estudo, tem-se primeiro, que as informações 
apresentadas podem beneficiar os empresários que pensam em implantar CC em 
suas empresas, nutrindo-os com informações para melhorar suas decisões, tornando 
seus negócios mais perenes e lucrativos, uma vez que amplia suas vendas e clientes, 
suas possibilidades de captação de recursos e melhorais de taxas de crédito, além de 
melhorar a reputação com a empresa sendo vista como  mais confiável devido à 
experiência dos aconselhamentos que recebe, sendo uma alternativa para alavancar 
seu negócio. Esta discussão também favorece os conselheiros que querem entender 
por que têm dificuldade em convencer os empresários de PMEs sobre a importância 
de implantar CC e/ou os que desejam aprimorar seus trabalhos dentro dos conselhos 
em que atuam. Finalmente, o destaque para a estruturação e a inovação da GC nas 
PMEs, a qual pode ser mais alinhada ao tamanho, e ao modo de pensar de gestores 
e conselheiros. 

O que seria interessante explorar, em estudos futuros, é a implantação de CC 
sob o ponto de vista dos donos de PMEs que não são de empresas familiares e de 
empresas familiares; de startups, do primeiro e do terceiro setor tanto no Brasil como 
em outros países, não só em desenvolvimento. 
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